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O OBSERVADOR RURAL é um espaço de publicação destinado principalmente aos investigadores 
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Podem ainda propor trabalhos para publicação outros cidadãos nacionais ou estrangeiros.  
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Os textos publicados no OBSERVADOR RURAL estão em forma de draft. Os autores agradecem 
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NIASSA:  

DE TERRA ESQUECIDA À HOSPEDEIRA DE CORRIDA PREDADORA E SILENCIOSA  

AOS RECURSOS NATURAIS 

 

Natacha Bruna e Alberto Tovele 

 

 

RESUMO: 

 

A província do Niassa tem sido considerada como uma das mais “esquecidas” do país mas, nas 

últimas décadas, tem sido alvo de diferentes tipos de projectos de exploração de recursos 

naturais. Como resultado, intensificou-se a procura de terras com múltiplos objectivos. A 

expropriação de terra e recursos tem sido acompanhada por diferentes mecanismos de 

compensação. Surge, assim, a necessidade de analisar a eficácia destes mecanismos e suas 

implicações para a subsistência rural. Este texto evidencia que Niassa não foi, nem é, província 

esquecida. Foi, na verdade, marginalizada, em termos de implementação de políticas públicas 

ajustadas às necessidades e prioridades locais, e, ao mesmo tempo, tem sido alvo de uma 

crescente exploração relativamente “silenciosa” e predadora de recursos naturais: terra, recursos 

florestais e muitos outros não aprofundados neste texto, como os minerais. Concluiu-se que os 

mecanismos de compensação, que deveriam promover desenvolvimento, constituem, na verdade, 

estratégias neoinstitucionalistas que procuram almofadar os impactos negativos da penetração 

do capital no meio rural e minimizar custos económicos resultantes de resistências locais. Tais 

mecanismos estão assentes em soluções que não resolvem os reais problemas sociais e que não 

promovem desenvolvimento rural. De uma forma geral, o texto mostra como, em Niassa 

(possivelmente, pode-se extrapolar para outras regiões do país), a exploração predadora de 

recursos naturais, acompanhada de reformismos neoliberais ineficazes, para além de ter impactos 

adversos e prejuízos imediatos e a curto prazo, contribui para a criação de obstáculos a uma 

transformação social e económica sustentável e debilita a capacidade de alcançar objectivos e 

prioridades sociais de longo prazo.  

 

 

I. INTRODUÇÃO: EXPLORAÇÃO DE RECURSOS E MECANISMOS DE COMPENSAÇÃO 

 

Em Moçambique, o discurso público alega que a exploração de recursos naturais nas zonas rurais 

tem o potencial de promover desenvolvimento através de mecanismos de compensação 

concebidos para integrar as famílias rurais afectadas em projectos de desenvolvimento 

socioeconómico. Uma das principais justificativas do Governo de Moçambique para facilitar fluxos 

de Investimento Directo Estrangeiro (IDE) (baseados na terra) é o combate à pobreza através da 

criação de emprego e promoção de desenvolvimento económico e rural através dos tais 

mecanismos de compensação (indemnizações, taxas a serem canalizadas de volta às 

comunidades, planos de desenvolvimento social e comunitários).  

 

A literatura recente indica que a implementação de investimentos exploradores de recursos 

naturais implica expropriação de terra e, até em alguns casos, é designada como "usurpação de 

terras". Este termo é usado para caracterizar os processos socialmente injustos e economicamente 

desiguais através dos quais ocorrem processos de expropriação de terra, principalmente no sul 

global, especialmente após a crise da alta dos preços dos alimentos em 2008-2009 (Zoomers, 

2010; Borras e Franco, 2012; McMichael, 2012; entre outros). Estes processos podem incluir 

mecanismos de incorporação adversa, exclusões sociais e de género, entre outras implicações, e 
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ameaças à subsistência rural (Borras e Franco, 2012; Hall et al., 2015; Tsikata e Yaro, 2014; 

Mandamule, 2017; Feijó, 2016; Bruna, 2023; entre outros).  

 

Este texto procura determicar, no contexto de intensificação da penetração do capital explorador 

de recursos naturais no meio rural na Província de Niassa, se os respectivos mecanismos de 

compensação implementados servem os objectivos para os quais foram definidos. Isto porque, 

nas últimas décadas, tem-se notado uma tendência de implementação de políticas 

neoinstitucionalistas1 que visam minimizar os impactos negativos da expropriação de recursos e, 

discursivamente, apresentadas como parte da solução para a pobreza e exclusão social; neste 

texto referidas, de forma agregada, como mecanismos de compensação.  

 

Os mecanismos de compensação visam proporcionar estratégias alternativas de subsistência e de 

geração de rendimentos, ou seja, constituem formas de compensar as comunidades afectadas 

pela perda de terras, do acesso a recursos florestais e ecológicos e pela ruptura das suas 

estratégias de subsistência, com o objectivo de incorporá-las no desenvolvimento rural 

promovido pelo investimento ou projecto. Estes mecanismos podem ser considerados eficazes 

quando estes asseguram que as perdas incorridas pelos afectados no processo de expropriação 

de ou de restrição do acesso a recursos são efectivamente preenchidas por contrapartidas 

equivalentes ou superiores. Ou seja, quando as lacunas resultantes da expropriação de recursos 

e/ou pela restrição de acesso a recursos, que são determinantes para a subsistência rural, estas 

sejam adequada e efectivamente preenchidas, sem deixar prejuízos económicos, sociais ou 

ambientais para os expropriados e suas respectivas estratégias de sobrevivência.  

 

A Província do Niassa tem recebido diferentes tipos de investimentos e projectos baseados em 

terra. Como resultado, tem-se intensificado a procura de terras na província do Niassa com 

múltiplos objectivos (agricultura, conservação, plantações florestais, exploração de madeira e de 

minerais, entre outros), acompanhados de implementação de diferentes mecanismos de 

compensação (previstos, ou não, no quadro legal), nomeadamente: emprego, responsabilidade 

social empresarial, 20% de taxa de exploração florestal2, entre outros, que não são objecto de 

análise deste texto. Surge, assim, a necessidade de analisar a eficácia dos mecanismos de 

compensação e como estes impactam na subsistência rural.  

 

 

II. METODOLOGIA 

 

Este texto adopta, como lente teórica, a economia e ecologia política relacionando-a com o 

desenvolvimento do meio rural e enquadrando-a na literatura de estudos agrários críticos. 

Ecologia Política foi integrada pois oferece ferramentas analíticas adequadas para explorar 

questões biofísicas e injustiças nas relações de troca ecológicas, sublinhando a importância dos 

activos ecológicos para a reprodução social, permitindo, assim, uma melhor compreensão do que 

está sendo extraído/expropriado e as implicações da perda ecológica para a subsistência rural.  

 

1 O Neoinstitucionalismo ressalta a importância das instituições e como estas moldam processos económicos e sociais; 

deste modo, os autores usam este termo para referir o conjunto de intervenções com base institucional (não apenas de 

mercado) que procuram minimizar os resultados negativos da expropriação de terra.  

2 O Número 1 do artigo 102 do Regulamento da Lei de Florestas e Fauna Bravia refere: “Vinte por cento de qualquer taxa 

de exploração florestal ou faunística, destina-se ao benefício das comunidades locais da área onde foram extraídos os 

recursos, nos termos do nº 5 do artigo 35 da Lei nº 10/99, de 7 de Julho”.  
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O quadro conceitual, discutido a seguir, é constituído pelos mais recentes avanços teóricos 

relacionados com a questão agrária, incluindo os seguintes conceitos: usurpação de terras e de 

recursos naturais (veja Borras & Franco, 2012; McMichael, 2012; Zoomers, 2010), subsistência rural 

e reprodução social (veja Bryceson, 2002; O´Laughlin, 2006; Wuyts, 2001; Bhattacharya, 2017; 

Fraser, 2016; Shah & Lerche, 2020). É neste contexto que este texto procura preencher uma 

importante lacuna na literatura, sobre como compreender a questão agrária num contexto em 

que a implementação de mecanismos de compensação surge como a estratégia neo-

institucionalista para solucionar o problema da exclusão social rural e das implicações adversas 

resultantes da penetração de capital explorador de recursos naturais no meio rural.  

 

Dado que o texto questiona se os investimentos, projectos, e respectivos mecanismos de 

compensação, servem os objectivos para os quais foram definidos e discursivamente aclamados 

como parte da solução da pobreza e da exclusao social, a pergunta de partida é: Serão os 

mecanismos de compensação eficazes para solucionar a exclusão social e e mitigar as 
implicações adversas à subsistência rural no âmbito da penetração do capital explorador de 
recursos naturais no meio rural? 

 

 

Método de recolha e análise de dados 

 

A pesquisa realizou-se nos distritos de Lichinga e de Chimbonila. Tais distritos acomodam 

projectos e investimentos de plantações florestais e de exploração de recursos florestais (licenças 

para exploração de madeira). A recolha de informação e de dados primários baseou-se em três 

métodos principais: (1) entrevistas semi-estruturadas; (2) observação não-participante; e, (3) 

recolha de impressões/percepções de actores relevantes face aos resultados preliminares 

(devolutiva/seminário local). A população alvo é constituída pelos agregados familiares 

expropriados, comunidades receptoras de compensações, sector privado, governo (provincial, 

distrital e local), representantes de OSCs com actuação local, actores do sistema judicial, entre 

outros. Foram conduzidas 54 entrevistas, dois grupos focais e realizadas visitas a comunidades 

afectadas e áreas de exploração de recursos naturais.  

 

A recolha de dados foi feita em duas deslocações ao campo. A primeira deslocação teve o 

objectivo de fazer o reconhecimento da área e realizar entrevistas exploratórias. Adicionalmente, 

foram recolhidos dados secundários existentes em relatórios das diferentes partes interessadas. 

O processamento e análise da informação recolhida nesta fase serviu de guia para o enfoque e 

direcção do trabalho de campo na deslocação seguinte, em que se aprofundaram questões 

pertinentes.  

 

Como forma de disseminação local dos resultados e para validação das conclusões, realizou-se 

uma devolutiva em forma de um seminário local com a participação de todos actores locais 

entrevistados. A devolutiva teve a duração de dois dias e serviu também para recolher  informação 

complementar. Por sua vez, foram recolhidos os dados secundários em instituições públicas 

locais, incluindo SDAEs, SPAs, DPAs, entre outras. Importa referir que as análises e conclusões 

preliminares deste trabalho foram discutidas e partilhadas com actores a nível local que 

trabalham, directa e indirectamente, com a população afectada, incluindo Sociedade Civil, 

paralegais, funcionários públicos, representantes do Governo local e representantes da população 

afectada. Este exercício serviu para validar as conclusões mais abrangentes deste trabalho.  
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Em relação à análise de dados, analisaram-se alguns dados quantitativos através de estatística 

descritivas e construção de gráficos para melhor ilustrar as tendências e padrões de desempenho 

de variáveis macroeconómicas de interesse. Os dados primários qualitativos foram processados 

por meio de rastreamento de processos e ligações entre as causas e os resultados obtidos, a fim 

de os compreender. Assim, todas as entrevistas e anotações de campo foram transcritas. Esse 

processo permite percorrer facilmente o processo analítico e efectivamente identificar padrões 

relevantes, explicações, justificativas, e responder à questão de pesquisa. Este processo teve como 

guia central o Constant comparative method e coding (Boeije, 2002) que é baseado na 

comparação de grupos de dados codificados para identificar semelhanças e diferenças entre as 

percepções de todos os grupos de entrevistados. 

 

 

III. QUADRO TEÓRICO: POLÍTICAS AGRÁRIAS NEOLIBERAIS, QUESTÃO AGRÁRIA, 

EXPROPRIAÇÃO E USURPAÇÃO DE TERRA E DE RECURSOS 

 

A exploração e expropriação de terra e de mão-de-obra foi a base dos debates teóricos da 

questão agrária. A questão agrária foi explicada como a contínua existência de obstáculos no 

meio rural de um país pobre que limita a produção de forças capazes de gerar desenvolvimento 

económico, tanto dentro, como fora, da agricultura (Byres, 1991). Bernstein (1997, 2003) 

acrescenta que a questão agrária é continuamente abordada em estudos agrários críticos, seja 

dada como “resolvida”, seja dada como em mudança na sua essência.  

 

No contexto de Moçambique, O'Laughlin (1996) e Wuyts (2001) sublinham a questão da 

diversificação dos meios de subsistência como factor determinante da questão agraria. Alguns 

académicos estudaram a questão da soberania nacional, trabalho, usurpação de terras e de 

recursos, entre outros, particularmente no contexto da nova onda de corrida aos recursos do Sul 

global (Editorial, 2012; Moyo et al., 2012). Actualmente o meio rural tem sido transformado e o 

seu desenvolvimento moldado pela nova onda de corrida por recursos, aproximadamente desde 

a crise de 2008/9.  

 

Passou mais de uma década desde que o termo analítico "usurpação de terras" é usado para 

caracterizar os processos socialmente injustos e economicamente desiguais através dos quais 

ocorrem processos de expropriação de terra, principalmente no Sul global, especialmente após a 

crise da alta dos preços dos alimentos em 2008-2009 (Zoomers, 2010; Borras e Franco, 2012; 

McMichael, 2012; entre outros). Os debates e a literatura relacionada com a usurpação de terras 

ilustram um denominador comum: a intensificação das desigualdades, dos conflitos, da injustiça 

social e uma deterioração global dos meios de subsistência rurais (Moyo et al 2019; Zoomers, 

2010; Borras e Franco, 2012; Hunsberger et al, 2017; Mandamule, 2015; Bruna, 2017). 

 

Estudos recentes (Borras e Franco, 2019; Hall et al., 2015; Tsikata e Yaro, 2014; Bruna, 2022) 

chamam a atenção para o facto de a penetração de capital no meio rural implicar processos de 

expropriação de terra acompanhados de diferentes medidas neoinstitucionalistas para incorporar 

a população afectada pelos processos de desenvolvimento. Estas medidas constituem um 

conjunto de processos de compensação (indemnização, oferta de emprego, reassentamentos, 

projectos de desenvolvimento, responsabilidade social, entre outros) que predominam 

fortemente nos discursos públicos para justificar a intensificação de investimentos de larga escala, 

especialmente Investimento Directo Estrangeiro (IDE). Porém, estes processos podem também 

envolver, como referido em diferentes estudos globais, mecanismos de incorporação adversa, 



 

5 

exclusões sociais e de género, entre outras implicações e ameaças à subsistência rural (Borras e 

Franco, 2012; Hall et al., 2015; Tsikata e Yaro, 2014; Mandamule, 2017; Feijó, 2016; Bruna, 2017).  

 

Apesar de profundos avanços na literatura em questão, existe uma lacuna de avaliar a estratégia 

neoinstitucionalista para solucionar o problema da exclusão social rural e das implicações 

adversas resultantes da penetração de capital explorador de recursos naturais no meio rural. A 

partir desta avaliação, será possível categorizar determinados projectos/investimentos e 

respectivos processo de expropriação de recursos (ou de acesso a recursos) como “usurpação” – 

os processos de expropriação de terra e recursos que não compensam efectivamente as perdas 

incorridas pelos directamente afectados. 

 

 

IV. BREVE REVISÃO DE LITERATURA:  

 

Plantações florestais, expropriação e exclusão social 

 

A nível mundial, tem se verificado uma ascendente promoção de plantações florestais como 

estratégia de mitigação à crise climática, particularmente desenhadas para a captação de carbono, 

porém, com consequências, como intensificação de expropriação e usurpação de terras e recursos 

(Scheidel & Work, 2018). Ademais, este processo também tem resultado em mudanças no uso de 

terra, como se tem verificado na China, o que implica a perda de controlo de terra por camponeses 

e pela população rural em geral (Xu, 2019). Gerber et al (2009) apontam que, para além de existir 

uma troca assimétrica económica, existe também uma troca assimétrica ecológica entre o capital 

e as populações afectadas, sublinhando os impactos ambientais e biofísicos relacionados com a 

degradação de recursos ecológicos determinantes para a subsistência rural, redução da 

disponibilidade de água, poluição resultante de uso de agro-químicos pelas empresas de 

plantações florestais, entre outros.  

 

Embora sejam postos em prática diversos mecanismos de compensação, verificam-se altos custos 

sociais (Gerber et al, 2009; Scheidel e Work, 2018; Xu, 2019, entre outros). Baseados em evidências 

de vários países (Moçambique, Camarões, Equador, Brasil, China, entre outros), estudos revelam 

que a usurpação de terra e de outros recursos, exclusão rural, ruptura de ecossistemas e 

implicações negativas ao desenvolvimento (local e nacional) são reconhecidas como principais 

implicações das plantações de monocultura (Overbeek et al., 2012, Gerber, Veuthey and Martinez-

Alier, 2009; Ehrnström-Fuentes & Kröger, 2018; Kröger, 2014; Wolford, 2021; Xu, 2019). 

 

Em Moçambique, já foram conduzidos estudos socioeconómicos que confirmam estas 

tendências. Bruna (2017) revela que, pela experiência da Portucel na Zambézia, o investimento é 

intensivo em capital e gerador de pouco emprego (quando considerado o rácio 

expropriados/empregados), podendo-se supor que existirá principalmente um processo de 

reconstituição (recomposição) do campesinato com maiores diferenciações sociais. 

 

Na mesma linha, o estudo de World Rainforest Movement e Timberwatch Coalition (WRM e TW) 

(2016) e Zielke (2016) – sobre Moçambique, entre outros países da África Austral e oriental – 

identificaram, como principais impactos, a perda de terra, de modos de sobrevivência e de 

soberania alimentar dos agregados familiares, com maior severidade, em particular, para as 

mulheres, principalmente no que se refere ao acesso a água e produção de alimentos. Nesses 

estudos (Bruna, 2017; WRM e TW, 2016; Zielke, 2016) identificaram benefícios, como a criação de 

emprego, embora com menor abrangência, e intensificação de força de trabalho em estágios mais 
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avançados, e a melhoria de infra-estrutura. No entanto, apenas uma pequena minoria tem acesso 

a tais benefícios. Há discrepâncias entre as promessas em consultas comunitárias e em discursos 

políticos e a materialização das mesmas.  

 

Ao analisar os resultados e conclusões dos estudos, mesmo que alguns focos regionais sejam 

distintos, verificam-se aspectos comuns quanto ao risco relacionado com a perda e posse de terra 

e, consequentemente, a perda de capacidade de praticar agricultura de subsistência. Um outro 

aspecto característico de plantações florestais no meio rural em Moçambique é a diversificação 

de estratégias de meios de subsistência através da substituição, total ou parcial, da aplicação da 

força de trabalho familiar na agricultura por trabalho assalariado. 

 

 

Da intensificação do neoliberalismo às estratégias neoinstitucionais: a emergência dos 

mecanismos de compensação e questionamento da sua eficácia 

 

A abordagem neoinstitucionalista propõe a adopção e reajustamento de diferentes estratégias 

de compensação da expropriação de terra e recursos naturais/ecológicos, referidas neste texto, 

como mecanismos de compensação. Bruna (2022) refere que os mecanismos de compensação 

incluem os previstos na legislação por expropriação de terra (indemnizações, reassentamentos, 

entre outros negociáveis em consulta comunitária), mas incluem também outros processos, como 

geração de emprego, programas de responsabilidade social das empresas, planos de 

desenvolvimento social e comunitário, que visam proporcionar estratégias alternativas de 

subsistência e geração de rendimentos. Ou seja, todos estes mecanismos constituem formas de 

compensar as comunidades afectadas pela perda de terras e de recursos e pela ruptura das suas 

estratégias de subsistência, com o objectivo de incorporá-las no desenvolvimento rural 

promovido pelo investimento ou projecto. 

 

A Responsabilidade Social Empresarial (RSE) constitui um dos conceitos em moda, tendo como  

e, por detrás dela, existe um sentido de responsabilidade que as empresas privadas devem 

considerar no contexto social e ambiental em que exercem suas actividades (Gerber e Haller 

2020). Nesta pesquisa, partimos da perspectiva teórica que considera a responsabilidade social 

empresarial como uma maneira de implementar o neoliberalismo, fundamentada na análise das 

iniciativas de responsabilidade social como elementos de um sistema capitalista que trabalha 

activamente para criar a sua própria regularização social de forma a assegurar um contexto social, 

político e económico que sirva de suporte para o desenvolvimento capitalista (Horowitz, 2015). 

Ou seja, as iniciativas desenvolvidas no âmbito da RSE constituem ferramentas adicionais viradas 

à produção de lucro pelas empresas (Saes, et al 2021). 

 

Para além da responsabilidade social das empresas, diferentes mecanismos são postos em prática 

em áreas de grandes investimentos que resultam em expropriação, expulsão e/ou usurpação de 

terras e de recursos, tais como: planos de desenvolvimento social e/ou comunitário, projectos de 

geração de renda e, no caso de Moçambique, os reassentamentos e compensações. Muito destes 

podem ser considerados, na verdade, estratégias de “petty reformism” (Borras, 2018), ou seja, um 

conjunto de reformas triviais que constituem respostas imediatas a problemas sociais, mas que 

não promovem transformações sociais e económicas profundas. Estas reformas não envolvem a 

restruturação social e económica e reproduzem o status quo, ou podem até implicar resultados 

sociais perversos (Borras, 2018). Ou seja, estas reformas podem, na verdade, prevenir mudanças 

sociais sustentáveis e prejudicar objectivos e prioridades sociais abrangentes e de longo prazo. E 

são cada vez mais usadas para legitimar e facilitar a usurpação de recursos.   
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V. EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS NA PROVÍNCIA DO NIASSA 

 

1. CARACTERÍSTICAS DA PROVÍNCIA 

 

Socio-demográficas 

 

Esta província caracterizou-se, ao longo dos anos, por ser a província com a densidade 

populacional mais baixa no país, de cerca de 16 habitantes/Km2 (INE, 2022 anuário estatístico de 

Niassa). Aliás, os dados do censo 2017 indicam que a província de Niassa passou de província 

menos populosa do país para a terceira província com menor população em todo país. O IOF 

2019/2020 indica que cerca de 78,5% da população é camponesa (gráfico a seguir). O IOF também 

indica que 82,7% da população activa se dedica ao ramo da agricultura, pesca e silvicultura, e, 

cerca de 4,8% ocupa-se no ramo de comércio e finanças, 5,3 % no sector de serviços; cerca de 

2,7% desenvolve actividades na indústria manufactureira.   

 

Gráfico 1: Distribuição percentual de chefes de AF, por ocupação principal (Niassa) 

 
Fonte: INE, IOF 2019/2020 

 

Esta província caracteriza-se por ser fundamentalmente agrícola, sendo que a agricultura 

contribui em cerca de 80% para a produção global da província. Nesta província domina a prática 

de agricultura de subsistência. Existem algumas empresas do ramo agronegócio, que se dedicam 

à produção de culturas de rendimento, como algodão, tabaco, gergelim e macadâmia. No quadro 

1 apresenta-se o valor da produção global da província de Niassa nos anos de 2010 e 2016, 

podendo-se constatar que a agro-pecuária tem um peso significativo na estrutura económica da 

província.  
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Quadro 1: Evolução da produção global da província Niassa 

Indicador 
Valor de produção a preços correntes Taxa de 

crescimento 

em % 

Peso em % 

2010 2016 2010 2016 

Agricultura, Produção 

Animal, Caça, Florestas 
7,972,368,914.00 17,216,804,783.50 116 94 80 

Pesca 9,138,073.10 1,169,867,520.00 
12,702 

 
0 5 

Indústria extractiva 9,138,111.90 208,576,000.00 2,182 0 1 

Indústria 

transformadora 
38,172,238.20 112,804,833.00 196 0 1 

Comércio a retalho, 

excepto de veículos 

automóveis e 

motociclos 

407,802,476.00 2,477,180,150.00 507 5 11 

Alojamento, 

Restauração e similares 
0.00 268,709,992.60 0 0 1 

Actividades de 

Informação e de 

Comunicação 

37,385,000.00 35,263,223.20 -6 0 0 

Transportes e 

Armazenagem 
38,373,648.40 107,748,301.70 181 0 0 

Total 8,512,378,461.60 21,603,150,410.00 154 100 100 

Fonte: Plano Estratégico do Niassa 2018-2029.  

 

 

Agroecológicas e recursos florestais 

 

A província do Niassa é a mais extensa do país, com cerca de 129.000 km² de superfície. Esta 

província caracteriza-se por possuir a maior área florestal, com cerca de 9,4 milhões de hectares, 

seguida da província da Zambézia, com 5,1 milhões de hectares, e de Cabo Delgado, com 4,8 

milhões de hectares (Inventário Nacional de Florestas 2007, MINAG, 2007). Os resultados do mais 

recente Inventário Nacional de Florestas de 2018 indicam que Niassa tem 7.890.485 hectares de 

área florestal3 (DNAF, 2018).  

 

Dadas as condições agro-ecológicas, as províncias de Niassa e da Zambézia são as que tiveram 

maior procura de licenças para a prática da silvicultura (Ali, 2017). Na Estratégia Provincial para o 

Reflorestamento (EPR), a província de Niassa aparece como uma das que tem maior potencial 

para impulsionar o desenvolvimento de plantações florestais e, deste modo, responder aos 

imperativos de desenvolvimento nacional. Na província de Niassa foram identificados 2.472.054 

hectares com potencial para reflorestamento (MINAG, 2009), tendo sido definida como a que tem 

maiores áreas para o estabelecimento de plantações florestais com fins comerciais e industriais, 

considerando também que é a que tem menor densidade populacional. 

  

 

3 Uma das razões para esta diferença está na metodologia usada e no que é considerado “floresta”.  
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Com efeito, dado o potencial florestal e faunístico, assistiu se, desde o ano de 2013, à criação de 

novas coutadas de caça nos distritos de Majune, Marrupa e Nipepe4. Os dados colhidos no 

Departamento de Terras dos Serviços Provinciais do Ambiente em Lichinga indicam que 

actualmente as coutadas ocupam 2 481 682,58 hectares e as fazendas de bravio ocupam cerca de 

534 671,11 hectares.   

 

 

Económicas 

 

Embora a província apresente potencial de recursos naturais, esta ainda é considerada 

“economicamente” esquecida. Numa análise aos indicadores económicos e de desenvolvimento 

humano verificam-se desigualdades mais desfavoráveis na província do Niassa quando 

comparada com as restantes províncias do país. No que se refere ao PIB per capita, esta província 

apresenta os mais baixos níveis na última década e a menor taxa de crescimento do PIB.  

 

Gráfico 2: Produto Interno Bruto per capita, por província (2020), a preços correntes 

 
Fonte: Base de Dados Instituto Nacional de Estatistica (INE), 

(http%3A%2F%2Fwww.ine.gov.mz%2Festatisticas%2Festatisticas-economicas%2Fcontas-

nacionais%2Fanuais-1%2Fquadros-pib-provincial-2020_020821.pdf%). 

 

Mesmo com a 3ª menor densidade populacional do país, Niassa apresenta o menor PIB per capita 

quando comparada com as restantes províncias. Maputo Cidade e Província apresentaram PIB per 

capita 12 e 5 vezes, respectivamente, mais altos que Niassa. Em termos de pobreza, o Inquérito 

ao Orçamento Familiar (IOF) (2014) revela que a província registou um nível de pobreza elevado, 

com uma incidência de 60,6%, a mais alta do país (o relatório tem como base indicadores a 

educação, saúde, habitação e a posse de bens duráveis). Por sua vez, o IOF (2019) indica que a 

província apresenta os piores indicadores a nível nacional (IOF, 2019) nos seguintes indicadores: 

(1) Condições de habitação: materiais usado na construção de casas (70% da população usa adobe 

para paredes e 82% capim/palmeira para cobertura); acesso a água, sendo que 45% da população 

dependente de fonte não segura de água; saneamento, sendo que 75% usa latrina não melhorada 

e 86% usa saneamento não seguro; e, apresenta a taxa de analfabetismo mais alta, 66%.  

  

 

4 Ver decreto 41/ 2013; decreto 42/2013; decreto 44/2013 todos de 23 de Agosto de 2013 que criam as coutadas oficiais 

na Província de Niassa. 
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Gráfico 3: Incidência da Pobreza (medida P0) usando a metodologia PLEASe (%) 

 
Fonte: IOF (2014). 

 

Segundo o IOF (2014), observou-se maior redução da pobreza nas províncias do Sul, onde a taxa 

de pobreza diminuiu cerca de 18 pontos percentuais, com destaque para a província de Maputo. 

No entanto, notou-se um aumento da pobreza, estimado em cerca de dez pontos percentuais, 

no Norte, em particular na província do Niassa, onde ocorreu o maior aumento. 

 

Gráfico 4: Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD) por província, 2021 

 
Fonte: Subnational HDI Database of the Global Data Lab, https://globaldatalab.org/shdi/, version 

v7.0.  

 

Em termos de desenvolvimento humano, a província encontra-se entre as províncias com 3º 

menor índice de desenvolvimento humano. De acordo com os dados desagregados disponíveis5, 

a província apresentou tendência negativa de 2019 a 2021, tendo em 2019 atingido uma 

pontuação mais alta de 0.425. Em termos de segurança alimentar, a província registou um índice 

de insegurança alimentar crónica de 30% enquanto índice nacional é de 23,8% (SETSAN, 2014). 

Dados mais recentes sobre o índice de insegurança alimentar aguda (IPC, 20236), recolhidos em 

período no tempo e altura do ano distintos, apresentam os seguintes resultados: 

  

 

5 https://globaldatalab.org/shdi/table/shdi/MOZ/?levels=1+4&interpolation=0&extrapolation=0  
6 Integrated Food Security Phase Classification: https://www.ipcinfo.org  
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Quadro 2: Insegurança Alimentar Aguda, IPC 

% da 

população 
Fase Descrição 

61 Fase 1 Nenhuma insegurança alimentar 

36 Fase 2 Insegurança alimentar aguda - em situação de estresse 

2 Fase 3 Insegurança alimentar aguda – em situação de crise 

        Fonte: IPC (2023).  

 

 

2. INTENSIFICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DE TERRA E RECURSOS FLORESTAIS DA 

PROVÍNCIA 

 

2.1. PLANTAÇÕES DE MONOCULTURA: O CASO DA GREEN RESOURCES NIASSA (GRN) 

 

Contexto 

 

No contexto da ENR e com vista a atrair e facilitar investimentos para plantações florestais, 

agricultura, turismo, fauna, facilitação de crédito externo, foi criada a Fundação Malonda (Justiça 

Ambiental e UNAC, 2011), a qual facilitou o estabelecimento de seis empresas de plantações 

florestais em Niassa, incluindo a Chikweti Forests of Niassa, Companhia Florestal de Massangulo, 

Florestas de Niassa, Florestas do Planalto, Green Resources Niassa e New Forests (Ali, 2017; JA e 

UNAC, 2011).  

 

Estas empresas, algumas individualmente, obtiveram, no seu conjunto, DUAT de extensas áreas 

de terra com a finalidade de plantar eucaliptos ou pinheiros para diferentes fins comerciais. No 

entanto, muitas destas áreas ainda se encontram subaproveitadas. A Green Resources Niassa 

obteve, numa primeira fase, DUAT de 7.880 Ha nos distritos de Sanga, Muembe e Lichinga (Ali, 

2017). Obteve, através da Fundação Malonda, um DUAT de 5.709 Ha (Livaningo et al. 2016). Em 

2014, a Green Resources estabeleceu um acordo com o Global Solidarity Forest Fund e adquiriu 

a Chikweti Forest. Deste modo, obteve os DUATs de uma área de 106.938,59Ha outrora 

pertencentes à Chikweti Forest (idem). Os dados sobre a ocupação de terras pelas plantações 

florestais indicam que actualmente estas empresas têm direitos sobre 216.941,62hectares.    

 

De acordo com Ali (2017), antes das fusões e transferências de títulos, a Green Resources (GR) 

detinha 7.880 Ha (com 2.205 Ha de área plantada), passando para 76.252 Ha depois da fusão 

(com aproximadamente 20.878Ha de área plantada). No entanto, Calengo et al (2016) referem 

que aproximadamente 74 títulos de DUATs estão na posse da GR representando mais de 264,898 

hectares de terras (incluindo áreas em Nampula e Niassa, e as terras da fusão) destinadas à prática 

da monocultura do pinho e eucalipto. Os autores referem que, num período de mais de 10 anos, 

a empresa apenas plantou 24,585 ha dessa área (9,2%) justificando este facto pela falta de plano 

concreto de exploração e de recursos financeiros. e rematam o seguinte: “estamos em presença 

de um exemplo claro daquilo que em Moçambique já é uma realidade, o açambarcamento de 

terras e do processo de acumulação por despojamento das populações locais deste importante 

capital por parte dos chamados investidores e sempre com o concurso do Governo 

moçambicano”.  

 

Por outro lado, o relatório 22/23 da Green Resources Niassa refere que a empresa absorveu três 

outras empresas (Chikweti, Niassa Green Resources (NGR) e Floresta Do Planalto (FDP)) e criou 

uma nova empresa, a Green Resources Niassa (GRN), com o total de 51 DUATs (GRN, 2022). O 
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relatório mais recente (GRN, 2023) indica que a Green Resources global se apresenta como a 

maior empresa de plantações florestais e de processamento de madeira na África oriental, com 

aproximadamente 38.000 Ha de plantações (em Moçambique, Tanzânia e Uganda)7. Estabelecida 

em 1995, esta é uma empresa norueguesa com vários accionistas e emprega cerca de 600 pessoas 

(ou até 1.500 dependendo da época). De acordo com o Website da empresa, o valor fundamental 

da sua estratégia de desenvolvimento centra-se na “melhoria das condições ambientais, sociais e 

económicas das comunidades circunvizinhas” (ibidem).  

 

 

Impactos na subsistência rural 

 

Diferentes estudos, conduzidos em diferentes períodos, indicam que os impactos positivos 

esperados pelas comunidades afectadas pelas plantações florestais, particularmente da Green 

Resources e/ou Chikweti, não foram verificados (Solberg, 2012; Overbeek, 2010; Bjergene, 2015; 

Calengo, 2016). Particularmente sobre a criação de emprego, Bjergene (2015), após conduzir uma 

pesquisa de campo, concluiu que, para além do desenvolvimento esperado não ter sido 

alcançado, a criação de emprego também ficou aquém das expectativas das comunidades 

afectadas. Este estudo, com base na aplicação de inquéritos às comunidades afectadas, revelou 

também que a segurança alimentar não melhorou e, de facto, piorou em parte dos agregados 

familiares afectados (Bjergene, 2015; Overbeek, 2010). 

 

i. Consulta comunitária, compensações deficitárias e resistências da população afectada 

 

Alguns estudos apontam para diferentes problemas no processo de obtenção de terra (Overbeek, 

2010; Calengo et al, 2016; entre outros): (1) consulta comunitária deficitária; (2) processo de 

negociação assimétrico e promessas não cumpridas (incluindo emprego, fundos comunitários, 

estradas, pontes, escolas, etc.); e, (3) compensação deficitária. Estes factos levaram a um 

sentimento de frustração e descrédito das comunidades em relação à empresa (Calengo, et al 

2016).  

 

A insatisfação das comunidades afectadas pelo incumprimento de promessas de compensação 

(de acordo com os estudos acima referidos e percepções colhidas ao longo do trabalho de 

campo) reflecte-se na frequência de fogo posto e roubos verificados nas plantações florestais 

destas empresas. Nas plantações da Chikweti aproximadamente 98% dos fogos em 2010 foram 

induzidos por humanos, dos quais aproximadamente 55% foram considerados como fogos 

postos (criminosos) e 25% emergiram de limpeza de terrenos (Mbanze et al. (2013). O relatório 

da empresa (GNR, 2022) confirma que, em 2021/2022, cerca de 615 hectares foram afectados por 

incêndios. O relatório também refere que, apenas no período de 2021/22, registou-se um total 

de 25 actividades ilegais, das quais, 21 de abate de árvores, 1 de extracção de areia, 1 de produção 

de carvão e 1 de produção de tijolos nas plantações (GRN, 2022).  

 

ii. Impactos positivos acompanhados de intensificação de diferenciação social 

 

Nube et al (2016) conduziram um estudo sobre impactos socioeconómicos das plantações 

florestais em Niassa e evidenciam melhorias de vida, particularmente nos agregados familiares 

que tiveram acesso a emprego nas empresas florestais. O rácio criação de emprego/população 

afectada pela GRN não indica que se tenha criado emprego suficiente para abranger a maioria 

 

7 https://www.greenresources.no/about/ consultado a 22.03.2023 

https://www.greenresources.no/about/
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dos agregados afectados8. O estudo indica que quase todos chefes de família que trabalham em 

empresas florestais aumentaram a aquisição dos bens, melhoraram a casa, criaram conta bancária 

e conseguiram ter acesso a um telefone celular. Mas, ao mesmo tempo, existe uma tendência de 

os salários mais altos serem auferidos por uma minoria (Nube I, 2016). Tanto a abrangência do 

emprego, como o nível e diferenças dos salários auferidos, resultaram numa intensificação da 

diferenciação rural social. Mbanze et al. (2013) sublinha o facto que, dentro do campesinato, 

apenas 15% dos afectados poderá ser considerado como tendo tido melhorias de vida e numa 

classe económica considerada favorável, e os restantes 85% continuam na pobreza.   

 

Bleyer et al. (2016) refere que existe potencial de as plantações impactarem positivamente no 

bem-estar e subsistência da população. No entanto, é preciso priorizar a minimização de impactos 

negativos, pois estes têm ameaçado as estratégias de sobrevivência tradicionais devido à redução 

de disponibilidade de recursos e à realocação de terras. Para melhorar esta situação, recomendam 

que se promova  alternativas não baseadas em recursos naturais, de modo a aumentar a resiliência 

dos AF.  

 

iii. Perda de terras e de acesso a recursos florestais e faunísticos determinantes da 

renda e segurança alimentar dos AFs 

 

O estudo de Nube et al. (2013) na província de Niassa também evidencia a redução de 

acessibilidade das famílias a recursos florestais determinantes para a subsistência rural (flora, 

fauna, lenha, estacas, capim, carvão, plantas medicinais, entre outros) devido ao aumento das 

distâncias das fontes de obtenção.  

 

Embora não considerados no processo de compensação, os recursos florestais e faunísticos são 

centrais para a obtenção de renda e de alimentos para os AFs (Nube et al, 2016; Fusari & 

Carpaneto, 2006; GdeMoc and IGF, 2010; Bruna, 2023; entre outros). Os recursos faunísticos 

tendem a ser uma fonte segura (por vezes, única) para consumo de proteína para AFs em 

diferentes regiões do país. Fusari & Carpaneto (2006) concluíram que a caça representa a principal 

fonte de abastecimento de proteína animal, em particular para os habitantes da zona tampão do 

Parque Nacional do Gilé, “um mero aumento da produção agrícola na área de estudo não 

produziria uma diminuição efectiva da exploração de carne de caça” (Fusari & Carpaneto (2006). 

Ou seja, os mecanismos de compensação deveriam ter em conta a importância e o peso de cada 

uma destas estratégias de subsistência dos agregados afectados por um projecto e/ou 

investimento. 

 

“Esse acesso, nós, não temos […] ser encontrado com uma lenha na cabeça é problema, 

nem mesmo capim; para você tirar capim lá é problema porque lá tudo está vedado pelos 

guardas”. (Agricultora, 55 anos de idade, povoado de Mapaco distrito de Chimbonila, 

entrevistada no dia 20 de Setembro de 2022) 

 

“Há pessoas que saem daqui até Uambala [para] fazer machamba. Essa é dificuldade que 

tem a Comunidade”. (Camponês, 60 anos de idade, povoado de distrito de Ngaúma, 

entrevistado no dia 14 de Setembro de 2022) 

 

“…o que está a acontecer é que, naquela altura, quando a gente trabalhava, tínhamos muito 

rendimento e conseguíamos fazer todo trabalho de casa; o que hoje não acontece. Porque 

 

8 O website da empresa indica que foram criados em Moçambique, um total de 220 postos de emprego.  
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lá, nos lugares onde estamos a trabalhar, o rendimento é baixo porque são terras com 

menos fertilidade […] mas, hoje, aquele espaço ali é conhecido como um lugar da empresa 

[…] então, a gente vai lá com medo; aquela chance, que nós tínhamos de arranjar 

medicamento lá, já não existe; essa coisa de lenha não existe... porque é dito que é um lugar 

da empresa”. (Agricultora, 60 anos de idade, Povoado de Mussa, Chimbonila, entrevistada 

no dia 12 de Setembro de 2022) 

 

Ainda na mesma região, o estudo de GdeMoc e IGF (2010) afirma que os recursos florestais 

contribuem com 52% das “receitas” dos agregados familiares. Os recursos florestais representam 

um terço das necessidades anuais de alimentos (incluindo cogumelos; carne de caça; peixes; 

insectos). Globalmente, de acordo com esse estudo, a economia familiar apresenta a seguinte 

estrutura de sustento: 52 por cento recursos florestais (1-lenha; 2-caça; 3-pesca; 4-outros); 32% 

agricultura; 9 por cento animais domésticos (pombos, galinhas, porcos); 7 por cento estratégias 

alternativas. 

 

No caso da GRN em Niassa, os impactos ambientais das plantações estão directamente ligados à 

questão de perda de acesso a recursos ecológicos e a terra fértil. O relatório de impacto ambiental 

do projecto Green Resources Niassa, de Maio 2014 partilhado pelos consultores com o MICOA 

(Jackson, 2014) refere os seguintes possíveis impactos ambientais (com severidade, e considerada 

significância moderada ou alta): mudanças na diversidade das plantas; pressão em ecossistemas 

sensíveis; degradação de zonas húmidas, devido ao estabelecimento de plantações, e perda de 

corredores naturais; diminuição dos fluxos de águas superficiais e subterrâneas, ou seja, redução 

da humidade do solo e dos níveis de água, pela maior demanda de água associada às espécies 

de eucalipto e pinheiros; perda de habitats, redução da diversidade de fauna; redução da 

qualidade dos solos, inclusive a modificação irreversível/permanente de certos elementos 

constituintes e propriedades do solo; redução da produtividade do solo; contaminação de cursos 

de água.  

 

Este estudo também revela alguns riscos socioeconómicos (Jackson, 2014) a considerar: (1) perda 

de terra para prática da agricultura familiar; (2) menor acesso a novas terras para prática de 

agricultura; e, (3) considerando a redução do acesso aos recursos ecológicos (florestais e 

faunísticos), maior dependência na agricultura, a qual também se torna uma actividade mais 

desafiante tendo em conta os pontos 1 e 2. O conjunto destes riscos de impactos ambientais e 

socioeconómicos pode levar a uma redução de acesso a alimentos (em termos de quantidade e 

diversidade de micro macronutrientes) e consequente aumento dos níveis de insegurança 

alimentar.  

 

 

2.2. MECANISMOS DE COMPENSAÇÃO DA GRN E SUA EFICÁCIA: EMPREGO E 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

i. EMPREGO: 

 

O relatório da empresa (GNR, 2022) refere que empregou, no período de Julho de 2021 a Junho 

de 2022, um total de 236 trabalhadores, dos quais 200 eram permanentes. Através de empresas 

contratadas (13 empresas), criaram-se indirectamente até 725 trabalhadores no pico das 

actividades, que incluem actividades como plantio, capinação, combate a incêndios, exploração 

florestal, aplicação de químicos, entre outras. O relatório também refere que a maioria dos 

trabalhadores para tais actividades reside nas áreas onde as plantações foram estabelecidas.  
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No entanto, é preciso considerar a qualidade de emprego que a empresa oferece e até que ponto 

este tipo de emprego compensa as perdas que diferentes agregados familiares incorreram ao 

longo do processo de transferência de terras, tendo em conta que a maioria da população da 

província tem o seu emprego na agricultura (camponeses), com predomínio na produção familiar 

(Ali, 2017). O estudo de Ali (2017) nesta região refere que o emprego promovido assenta no 

pagamento de salários baixos e em condições sociais de trabalho precárias, e “o emprego nas 

plantações florestais é maioritariamente casual, instável e inseguro, e desenvolve-se num 

contexto de tensões e contradições nas relações sociais produtivas”, Ali (2017: 210). Esta autora 

refere ainda que a reprodução social da força de trabalho, ou seja, reprodução do AF, é, na 

verdade, garantida pela conjugação de diversificadas formas de trabalho, remuneradas ou não-

remuneradas, e agrícolas ou não-agrícolas.  

 

Outras experiências em Moçambique mostram as mesmas tendências noutros contextos, como é 

o caso da Portucel Moçambique na Zambézia. Bruna (2017; 2023) demonstra como as 

oportunidades de emprego não foram suficientes para abranger todos os AF que perderam terras 

e nem todos os afectados tiveram acesso a qualquer tipo de emprego. Mesmo os que tiveram 

acesso a emprego permanente no caso da Zambézia enfrentam as mesmas dificuldades 

verificadas no caso de Niassa. 

 

A problemática do emprego apresentada na literatura e confirmada pelos relatos dos agregados 

familiares, foi validada por outros actores, incluindo representantes do Governo local, aquando 

da realização de devolutivas, referidas na secção da metodologia. Em resumo, como mecanismo 

de compensação, a geração de emprego não apresenta um grau de eficácia aceitável 

considerando três principais factores: (1) não é abrangente o suficiente para compensar todos os 

AF directamente afectados pelas plantações – o número de empregos gerados é menor que o 

número de agregados familiares afectados; (2) o tipo de emprego oferecido é precário, com 

salários baixos e que não cobrem despesas básicas do agregado; (3) grande parte do emprego é 

dependente do ciclo florestal, ou seja, não constitui uma renda mensal fixa. Por estes motivos, é 

questionável assumir a geração de emprego como um dos mecanismos de compensação e de 

promoção de desenvolvimento no contexto rural.  

 

 

ii. RESPONSABILIDADE SOCIAL  

 

A empresa refere ter um compromisso com o desenvolvimento comunitário e, para esse efeito, 

continuaria a investir 2% das suas receitas em programas de desenvolvimento comunitário (GRN, 

2023) com o objectivo de aumentar o impacto socioeconómico sustentável nas comunidades e 

garantir boas práticas na gestão da terra. A Green Resources tem desenvolvido acções nas áreas 

da antiga Chikweti9, bem como nas áreas cujo DUAT obteve directamente. Segundo o relatório 

da empresa (GRN, 2022), esta realizou três acordos com as comunidades onde operava, 

nomeadamente: (i) fundo social: segundo o acordo, a empresa paga 1$/ha por área do DUAT ou 

5$/ha por área plantada (2$/ha da área de implantação do projecto, 1$/ha referente ao controlo 

das actividades ilegais, 1$/ha para a conformidade e 1$/ha para a implementação do projecto 

social - o não-cumprimento dos pontos listados implica a perda de pontuação e, 

consequentemente, a redução no valor do fundo social a ser desembolsado no ano seguinte; (ii) 

pagamento de compensação de machambas: este foi um acordo feito entre a empresa e os 

 

9 Como referido no princípio deste subcapítulo, a Empresa Green Resources adquiriu a empresa Chikweti e, deste modo, 

obteve o seu DUAT sobre uma área de 106.938,59 hectares.    
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proprietários de machambas localizadas na plantação de Mazogo no distrito de Lago; (iii) 

pagamento de indeminização à comunidade de Nomba Projecto de Desenvolvimento Social. 

 

Os valores do fundo social (cerca de cinco milhões de meticais por ano, segundo a empresa) são 

canalizados para 35 associações (cerca de 41 comunidades) que foram criadas com assistência da 

empresa. Com efeito, nota-se uma discrepância entre os valores referidos pela empresa e os 

valores do fundo que a associação Ndamu Djeto afirma ter recebido (vide no quadro 4). No caso 

de queimadas ou de qualquer outro tipo de acção que interfira na produtividade e segurança das 

plantações, há descontos nos valores a desembolsar. Porém, a forma de cálculo não está clara 

para os recipientes. Houve tentativas de confirmar estes valores junto ao Governo local, porém 

nenhuma resposta foi obtida.  

 

Quadro 3: Valores canalizados pela GRN Vs. Associação Ndamu-Djetu 

GRN 

 

 

 

   

Fonte: Associação Ndamu-Ndjetu 

Fonte: Ntauazi (2023)       

 

A Associação Ndamu Djetu engloba três povoados (Mussa, Naicunga e MapacoI da localidade de 

Mussa no distrito de Chimbonila. Em relação aos procedimentos para identificação dos projectos 

e o desembolso dos valores, o secretário da associação explicou o seguinte:  

 

“quando nós recebemos os valores cá, na Associação, passamos nas comunidades na 

recolha das suas necessidades. Tendo recebido essas informações recolhidas, sentamos 

e reunimos. Uma vez concluído que já recebemos este valor, (…) nós repartirmos (…) 

dando informação total, sem segredo nenhum. As comunidades conheceram todo valor 

global das três comunidades. (Secretário da Associação Ndamu Djetu, distrito de 

Chimbonila, entrevistado em Setembro de 2022)  

 

Os valores do fundo social canalizados para a Associação Ndamu Djetu têm sido investidos em 

infra-estruturas sociais, tais como construção de salas de aula, unidades sanitárias (casa mãe 

espera), mesquitas/igrejas, poços de água, mercados. Um dos membros da associação 

entrevistado, quando questionado sobre quais são os projectos investidos, disse: “As actividades 

feitas lá. nas comunidades, desde que começámos a usar esses valores, é só de construções. Já 

construímos sala anexa nesta comunidade e em outras”. 

  

Ano Valor em Meticais 

2014 n.d. 

2015 n.d. 

2016 n.d. 

2017 n.d. 

2018 1,040,000,00 

2019 514,412.00 

Ano Valor em Meticais 

2014 399,371.81 

2015 625,024.72 

2016 625,024.72 

2017 625,024.72 

2018 
483,546.00 

2019 514,412.00 
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           Quadro 4 - Investimentos realizados pela Associação Ndamu-Djetu até 2022     

        Fonte: Associação Ndamu Djetu 

 

De facto, não existe um quadro político-legal que orienta a responsabilidade social empresarial 

neste sector. Porém, os membros da associação informaram que as associações têm sido 

orientadas pelo governo distrital e pela Green Resources para aplicarem os fundos em projectos 

de infra-estruturas sociais que beneficiem todos os membros do povoado. Informaram ainda que, 

após a escolha do projecto pelo povoado, submetem ao governo do distrito para que ser 

aprovado. Neste contexto, um dos membros explicou: 

 

Nós [associação] ajudamos a eles [comunidade] a criar o projecto e os planos. Os 

projectos, nós levamos, exibimos ao governo local; eles revêm. Se eles constatarem e 

aceitarem, colocam os seus parceiros numa de permitir que as pessoas façam as 

actividades, aceitar que as actividades sejam feitas; dali, quando recolhemos aqueles 

documentos colocados [para] parecer do governo, nós enviamos lá [para Green 

Resources] onde os valores aparecem; porque também eles precisam daqueles projectos 

vistos pelo governo para guardar nos seus arquivos a fim de querer que, um dia, se 

alguém aparecer e consultar, eles terem uma justificativa (membro da associação Ndamu 

Djetu, Distrito Chimbonila entrevistado no dia de Junho de 2022).  

 

A maior parte destas infra-estruturas constitui responsabilidade directa do governo e do Estado 

como garante do bem-estar social. Em parte, as escolhas feitas pelas comunidades estão ligadas 

às incapacidades do governo em garantir o bem-estar social. Pois, as comunidades afectadas 

ainda carecerem de serviços públicos básicos e, por conseguinte, colocam-nas como prioridade, 

ante a falta de capacidade ou vontade política (Bruna e Tovele, 2022). Começa a surgir entre as 

comunidades uma visão de aplicar os valores em projectos de geração de renda.     

 

Segundo Bruna e Tovele (2022), o modelo de responsabilidade social da Green Resources pode 

ser considerado problemático, na medida em que foi decidido sem consenso das comunidades 

acerca de como e quando pagar, mas também, dada a fixação do valor em dólares americanos, 

há riscos de variações cambiais influenciarem o valor canalizado. Aliás, a Green Resources decidiu 

unilateralmente o seu esquema de responsabilidade social.  

 

O fundo social disponibilizado pela Green Resources constitui um importante recurso para as 

comunidades, mas o seu impacto não é significativo levando em consideração o número de 

comunidades abrangidas e as quantias transferidas pela Green Resources para cada associação. 

Ademais, este esquema de pagamento serve os interesses empresariais da Green Resources, 

apesar de ter estabelecido que o fundo social tem em vista minimizar os impactos negativos 

sociais das plantações florestais. O pagamento é feito sob condições, isto é, na medida em que 

os activos ou bens (as árvores de pinheiro e eucalipto) da Green Resources não são queimados 

ou cortados. Deste modo, apresenta-se como estratégia de mitigação de queimadas e para 

Comunidade Infra-estrutura construída 

Mussa 
3 escolas com 1 sala de aulas; 1 casa-mãe espera, reabilitação de 

fontenário; reabilitação de 2 escolas   

Naicunga 
1 escola com1 sala de aulas; mesquita (em construção); 1 ponteca; 

reabilitação de 1 escola. 

Mapaco 
1 mercado, 1 casa mãe espera, 1 bloco administrativo da escola (em 

construção)  
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minimizar o corte de árvores. Portanto, o fundo social é canalizado na sua totalidade para as 

associações na condição de estarem salvaguardados os futuros lucros da empresa. 

 

Deste modo, é questionável se os valores do fundo social se enquadram nos programas de 

responsabilidade social empresarial ou se constituem um mecanismo que garante que a empresa 

minimize os riscos de perda de seus activos ou bens. Esta forma de compensar as populações tem 

implicações sobre as aspirações e projectos planificados, o que, por sua vez, condiciona o 

desenvolvimento social comunitário.  

 

Por um lado, a escolha da empresa de canalizar valores do fundo social para a população afectada 

através das suas associações tem, por um lado, efeitos positivos, na medida em que permite que 

os afectados participem no processo de gestão dos fundos e de tomada de decisão, embora 

existam ainda relações de poder a nível da população afectada que constituem um desafio para 

a participação efectiva de todos os membros. Por outro lado, este modelo de responsabilidade 

social empresarial desloca todas as possíveis conflitualidades para a população afectada, isto é, a 

empresa não se responsabiliza pelos problemas derivados da execução dos projectos, tais como, 

a qualidade dos empreendimentos, exequibilidade financeira, prazos de execução, entre outros.    

 

Estas infra-estruturas constituem uma mais-valia, no contexto onde diferentes povoados nos 

distritos da província de Niassa não têm suficiente acesso a serviços públicos de educação e 

saúde. Estes são importantes indicadores de bem-estar e de desenvolvimento. Porém, é difícil 

afirmar que este “desenvolvimento infra-estrutural” tem sido eficaz para impulsionar o 

desenvolvimento comunitário, devido a vários factores. A título de exemplo, durante as 

observações feitas no Distrito de Chimbonila, constatou-se que as escolas construídas têm falta 

de mobiliário escolar, não estando claro quem deve ser responsável por apetrechá-las: o governo 

ou as associações.  

 

Não têm surgido iniciativas de criação de alternativas de meios de vida que possam melhorar a 

subsistência das comunidades, ou seja, estas iniciativa de RSE não se têm centrado na melhoria 

da renda ou no empoderamento económico das comunidades a partir de programas de geração 

ou melhoria da produção e da produtividade agrícola. 

 

Por conseguinte, alguns dos camponeses entrevistados afirmaram que estas acções de 

responsabilidade social empresarial não têm melhorado a sua subsistência por que incidem 

basicamente sobre bens comuns.  

 

Este valor, nós não estamos a aproveitar porque o dinheiro não entra nos nossos bolsos; 

mas, pelo menos, temos a informação que já se fez uma casa mãe de espera no hospital 

e já temos uma sala [de aulas]; essa sala que, até hoje, não se estuda porque os 

professores não vão. Então, isso para dizer que nós não estamos [a] aproveitar, porque 

esse valor já está aí e foi gasto num local que não se usa. (Camponesa, 50 anos de idade, 

Distrito de Chimbonila, Niassa, entrevistada no dia 19 de Setembro de 2022) 
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3. EXTRACÇÃO DE RECURSOS FLORESTAIS: LICENCIAMENTO E CONCESSÕES PARA 

PRODUÇÃO DE MADEIRA DE FLORESTAS NATIVAS 

 

3.1. Contexto: cobertura florestal e licenciamento de empresas de exploração madeireira 

 

Aquino et al. (2016) sublinha o alto valor madeireiro para exportação, construção, móveis, mas 

também a variedade de bens e serviços ecossistémicos, como produtos florestais não-

madeireiros, regulação de água, armazenamento de carbono e habitat da biodiversidade. No 

entanto, este autor não sublinha explicitamente o valor destes recursos florestais e ecológico para 

a subsistência rural. Limita-se a criticar o aumento do desmatamento. A extracção de madeira de 

florestas nativas em Moçambique é assegurada através de um sistema de licenciamento 

(concessões florestais de longo prazo e licenças simples de prazo e volume limitados) (MITADER, 

2018). 

 

Tabela: Licenças Florestais em Moçambique (2016) 

Tipo Quantidade Descrição 

Licença 

Simples 
883 

Duração: n/a 

Área: <20.000Ha 

Requisitos: Plano de Maneio Florestal simples e para operadores 

nacionais ou comunidades locais 

Concessão 

Florestal 
198 

Duração: 50 anos 

Área: >20.000Ha 

Requisitos: Plano de Maneio Florestal aprovado pelo Secretário de 

Estado (até ao limite máximo de 20.000 hectares), Ministro (em 

áreas entre 20.000 e 100.000 hectares) e Conselho de Ministros 

(superior a 100.000 hectares) e requer capacidade comprovada de 

processamento da madeira (ex. serração) 

Fonte: Adaptado de Aquino et al. (2016) e mta.gov.mz10  

 

É importante referir que ambos regimes apenas conferem o direito ao uso da floresta e não ao 

uso da terra, sendo que as comunidades residentes mantêm o DUAT. Tanto os dados oficiais 

referentes ao licenciamento, como a exploração de madeira de florestas nativas não se confirmam 

que sejam dados reais. FAEF (2013) refere que 60% da madeira é explorada ilegalmente. 

Mackenzie (2006) sublinha discrepâncias entre os números reportados em Moçambique e os 

números reportados nos países de destino, em particular na China.  

 

A Província de Niassa detém a maior área florestal do país, as maiores áreas de florestas 

produtivas (2.854.681 ha) e não-produtivas (5.035.804 ha). Em termos de área de florestas 

produtivas no país, a capacidade de produção madeireira está concentrada nas províncias de 

Niassa, com cerca de 16,6%; Inhambane, detém cerca 15,6%; Zambézia com 15,1%; Tete, 12,6%; 

Cabo Delgado, possui cerca de 11,8%, e Gaza, com cerca de 11,6%; 

  

 

10 https://www.mta.gov.mz/licenciamento/#1613072369433-6f43d6aa-18ad  

https://www.mta.gov.mz/licenciamento/#1613072369433-6f43d6aa-18ad


 

20 

Gráfico 5: Área florestal por província 

 
     Fonte: IV Inventário Florestal 2018 

 

No caso específico da província do Niassa, houve um aumento de emissão de licenças e de 

volume de madeira explorada e comercializada. Consequentemente, assiste-se a uma perda de 

cobertura florestal. Chandamela (2022) mostra que, em Niassa, a cobertura florestal tem vindo a 

reduzir continuamente ao longo do tempo, estimando-se uma perda de cerca de 435.000 

hectares. Nos distritos referiram-se as seguintes maiores perdas: Chimbonila (65.000 hectares), 

Mecula (54.000 hectares), Sanga (50.000 hectares), Cuamba (47.000 hectares) e Ngaúma (46.000 

hectares) no período entre 2001 e 2016. 

 

 

3.2.  Empresas de exploração madeireira e mecanismos de compensação  

 

Está prevista a partilha de benefícios resultantes da exploração de recursos florestais e faunísticos 

com os respectivos povoados afectados. Em conformidade com o número 5 do artigo 35 da Lei 

nº 10/99 de 12 de Julho de 1999 e o número 1 do artigo 102 Decreto nº 12/ 2002 de 6 de Junho, 

foi consignada a taxa de 20% do licenciamento da exploração florestal e faunística para o 

benefício das comunidades representadas por um comité de gestão de recursos naturais. Para a 

canalização dos 20%, o nº 2 do Diploma Ministerial nº 93/2005 de 4 de Maio estabelece que as 

comunidades devem ser organizadas em comités de gestão pela entidade licenciadora e outros 

intervenientes. Para o efeito, deve ser aberta uma conta com a designação de fundo comunitário 

com especificação das comunidades beneficiárias.  

 

O estudo de Aquino et al. (2016) revela que existe um elevado grau de incumprimento das normas 

básicas de exploração florestal e licenciamento, como a existência de um Plano de Maneio 

Florestal com base no inventário florestal em conformidade com um conjunto mínimo de normas 

voltadas para o maneio sustentável dos recursos, demarcação da área de concessão, garantia de 

regeneração natural, reflorestamento em áreas exploradas e a existência de serrações. Os autores 

também indicam alguns aspectos deficientes ligados à governação do sector, como falta de 

transparência, fraca capacidade institucional e confiança limitada entre as partes interessadas, e 

partilha limitada de benefícios com as comunidades locais. 
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Canalização dos 20% do licenciamento de exploração florestal e faunística por distrito na 

província de Niassa 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Serviços Provinciais de Ambiente-Lichinga  

 

A canalização destes valores para os Comités de Gestão de Recursos Naturais (CGRN) tem sido 

marcada por diversos constrangimentos: criação e legalização dos comités, abertura de contas 

bancárias11, falta de documentos de identificação dos associados e da comunidade em geral. Pelo 

que se verifica no terreno, muitas comunidades não têm beneficiado dos 20%, ainda que haja um 

explorador florestal ou faunístico, por não estarem organizadas ou pelas dificuldades encontradas 

para abertura de contas bancárias. Por esta razão, numa fase inicial, nos casos em que as 

comunidades não estavam organizadas em comités, os valores de exploração florestal e faunística 

foram entregues em cheque aos régulos que, depois, tinham a tarefa de fazer a aplicação dos 

valores (Serra et al, 2014). 

 

As informações recolhidas na pesquisa de campo no povoado de Chala, no Distrito de Chimbonila 

em Niassa, evidencia esta falta de informação do lado da comunidade “Nós não sabíamos [sobre 

os 20%], e estamos [a] agradecer porque não temos informações também; nos excluem muito, 

não nos informam; porque nós estamos aqui.” (Agricultora e vendedeira de carvão, 40 anos de 

idade, Povoado de Chala, Distrito de Chimbonila, Niassa).  

 

Ademais, questões ligadas à gestão não-transparente dos valores por parte dos régulos têm 

levado a novas lógicas de gestão comunitária, em povoados dos distritos nas províncias de 

Nampula, Cabo Delgado e Niassa, dos valores dos 20% de exploração florestal e faunística 

passando a ser feita por um fundo comunitário12. Verificam-se problemas em relação à partilha 

de informação com as comunidades sobre como é feito o cálculo dos 20%, havendo um total 

desconhecimento dos membros CGRN, assim como dos membros da comunidade, em geral. 

 

11 Constitui responsabilidade da entidade licenciadora organizar as comunidades em comités. Porém, a incapacidade 

técnica e financeira tem sido um grande constrangimento. Por esta razão, as Organizações da Sociedade Civil têm apoiado 

estes processos. Para mais detalhes, veja Foloma, M., Martinho, M. J. e Nube, T. 2009.  
12 A lei que introduz os órgãos de governação descentralizada prevê três formas de organização comunitária, designadas 

genericamente de fóruns comunitários, designadamente: Conselho Local, Comité Comunitário, Fundo Comunitário. Para 

mais detalhes sobre as formas de governação comunitária (Veja Ntauazi, 2023). 

Distrito 
Nr. CGRN Valor recebido Nr. CGRN Valor recebido 

2020 2021 

Marrupa 8 170. 601,75 1 927.850,00 

Maúa 12 689.541,00 3 358.062,00 

Mavago 2 502.234,34 2 981,792.50 

Mecula 4 1.004.468,68 5 3,097.000.00 

Nipepe 7 572.910 8 73.312,50 

Sanga 00 00 5/9 2.497.300 

Cuamba 00 00 00 225.563,75 

Chimbonila 00 00 2/12 97.117 

Muembe 01 86.690,01 1 00 

Lago 00 00 8 00 

Ngaúma 00 00 4 00 

Lichinga 00 00 5 00 

Metarica 3 540.182 00 00 

Total 37 4.390.149,42 84 19,766,273.50 
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Aliada a estas questões está a partilha de informação sobre as denúncias feitas pelos membros 

das comunidades no contexto da fiscalização da exploração ilegal.  

 

Outro relato de um membro da comunidade refere o seguinte: 

 

Já se levou um caso aqui, foi ano passado, acerca de exploração ilegal de madeira, mas 

que, até hoje, já se conduziu ao distrito, procuradoria, tribunal e, até [agora] não temos 

o desfecho; de um certo operador que foi encontrado; já transportaram a madeira para 

o distrito, já se julgou; nem a comunidade participou do julgamento; até não sabe em 

que situação está […] muito menos. Depois de uma denúncia como essa, a comunidade 

tem direito dos seus 50% da denúncia. (Agricultor, 76 anos de idade, povoado de Chala, 

Distrito de Chimbonila, entrevistado no dia 13 de Setembro de 2022) 

 

A participação de denúncias e solicitação da canalização de uma parte dos 50% para os comités 

poderia constituir um incentivo a um maior engajamento dos mesmos e dos membros da 

população afectada no processo de fiscalização de actividades ilegais13.  

 

No âmbito da exploração legal, este povoado assistiu ao exercício de actividades de um 

explorador e, como resultado, os Serviços Provinciais de Ambiente canalizaram o valor de 

68.080,00 meticais para o Fundo Comunitário de Chala, após ter sido criado e legalizado em 2019. 

Este montante é correspondente à exploração durante três anos. Com este valor foi construído 

um mercado que, até Abril de 2023, não se encontrava operacional, porque o orçamento 

disponível não foi suficiente para fazer a execução de toda a obra.  

 

Nos relatos obtidos na pesquisa de campo, os entrevistados evidenciaram o seu desagrado e a 

consciência da existência de uma troca desigual. Um dos agricultores do povoado arguiu: “os 20% 

não compensam, nem pouco. Eu tenho muita certeza que, mesmo saindo agora comigo para 

mostrar, fazer mapeamento dos sítios onde eles trabalharam, há-de ver que não compensa nada 

porque foi 68.080,00 meticais o 20% que eles deram. (Agricultor de 75 anos de idade, povoado 

de Chala, Distrito de Chimbonila, entrevistado no dia 13 de Setembro de 2022) 

 

Há relatos de alguns efeitos ambientais que se fazem sentir actualmente que, de acordo com os 

membros do povoado de Chala, estão indubitavelmente ligados à exploração florestal: 

 

“Muita coisa se estragou, por exemplo, à beira dos rios tem existido peixes. Com o 

destroncamento das árvores, os peixes abandonaram e é um tipo de peixe que nós, 

agricultores, depois de voltarmos da machamba, vamos para o rio para procurar e os 

peixes não estão ali porque as árvores estão a ser abatidas. E as chuvas também não caem 

como vinham caindo e nós não fizemos nada, como dizem que é um explorador que o 

governo conhece. Eles estão a estragar o meio ambiente porque o governo licenciou a 

eles e quem somos nós para dizer alguma coisa”. (60 anos de idade, agricultor, povoado 

de Chala, entrevistado no dia 13 de Setembro de 2022) 

 

O grande potencial de floresta produtiva na província e a tendência de aumento de licenças para 

exploração madeireira na província requerem reflexão profunda sobre o impacto ambiental e 

social destas dinâmicas. Em termos ambientais, corre-se o risco de perder bens e serviços 

 

13 Para uma análise mais detalhada desta questão em particular, consulte: https://omrmz.org/wp-
content/uploads/2023/08/DR-250-2.pdf  

https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/08/DR-250-2.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/08/DR-250-2.pdf
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ecossistémicos que as florestas oferecem e perder biodiversidade. Em termos sociais, é preciso 

ter em conta como a perda do acesso a produtos florestais e ecológicos incorrida pelas 

comunidades residentes impacta nas suas estratégias de subsistência rural. É neste contexto, que 

se questiona, em que medida o mecanismo de compensação, via 20% e multas é, real e 

efectivamente, suficiente para cobrir as perdas incorridas. O cálculo destes mecanismos de 

compensação é feito com base no volume de madeira retirada. No entanto, há perdas 

socioeconómicas e ambientais que necessitam ser consideradas neste cálculo.  

 

 

VI. SUBSISTÊNCIA RURAL E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: REFLEXÕES SOBRE 

IMPLICAÇÕES/DESAFIOS AO PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

Em Moçambique, o discurso público afirma que o Investimento Directo Estrangeiro (IDE) na 

exploração de recursos naturais nas zonas rurais (mesmo aquele que implica expropriação de 

terras) tem o potencial de promover o desenvolvimento rural através de mecanismos de 

compensação concebidos para integrar as famílias rurais afectadas em projectos de 

desenvolvimento socioeconómico. Os dados empíricos neste texto mostram que isto não se 

verificou na província do Niassa. No entanto, é preciso compreender que as implicações destes 

custos socioeconómicos e ambientais transcendem os impactos imediatos de expropriação de 

recursos e de exclusão social.  

 

É importante perceber as contra-transformações socioeconómicas e ambientais desta silenciosa 

exploração de recursos naturais na província do Niassa e outras que são alvo deste tipo de 

investimentos. É neste contexto que esta secção explora algumas destas contra-transformações, 

que debilitam o alcance de um desenvolvimento rural sustentável a longo prazo. 

 

Intensificação da diferenciação rural: benefícios para poucos e prejuízos para muitos 

 

Como foi mencionado anteriormente, estudos realizados em Niassa e observações no campo 

apontam para a intensificação de diferenciação de classes dentro do campesinato resultante da 

desigual distribuição de compensação ou devido à concorrência pelos recursos não expropriados 

restantes. Isto poderá resultar na emergência de conflitos inter e intracomunitários. Maiores 

esforços serão necessários para resolver os problemas de pobreza que a grande maioria enfrenta.  

 

Múltiplas ondas de expropriação de recursos: o caso da devolução dos DUATs da GR  

 

Durante a recolha de dados no campo, verificou-se que alguns agregados familiares foram 

expropriados, tanto pela implantação de plantações de monocultura, como por exploração 

madeireira e/ou, mais recentemente, pela exploração mineira. Nestes casos, pode-se verificar o 

esgotamento de recursos florestais e faunísticos disponíveis, dada a degradação dos ecossistemas 

resultante da exploração de diferentes recursos naturais.  

 

Em particular no caso das plantações florestais, nota-se uma tendência de dupla expropriação das 

comunidades. Apesar de a empresa ter expressado a vontade de devolver as terras, as plantações 

e as benfeitorias às comunidades, o Governo alegou que (com base no número 2, do artigo 18 

da Lei de Terras de 1997) as benfeitorias e as terras revertem a favor do Estado (para mais detalhes 

veja Bruna e Tovele, 2022). Na realidade, constatou-se que o Governo se apropriou das terras e 

das benfeitorias e está alocando as plantações a operadores privados.  
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Este caso indica que a Lei e suas ambiguidades podem estar ao serviço do Governo e do capital 

privado e, sistematicamente, a desfavor da população afectada, mesmo que em formas 

diferenciadas para grupos distintos. De facto, desde o início, registaram-se deficiências no 

processo da implantação de tais projectos e respectivas compensações, ou seja, o quadro legal 

não foi devidamente respeitado na altura. Neste momento, pretende-se, de forma não muito 

clara, aplicar a Lei, por mais ambígua que seja, novamente em desfavor da população afectada. É 

preciso também referir que as implicações directas deste processo de renúncia de DUATs 

envolvem muito mais que os direitos de propriedade e de uso da terra, e das benfeitorias, na 

medida em que vários povoados dependem dos rendimentos recebidos por diferentes projectos 

económicos e sociais.  

 

O que se constatou na visita de estudo é que as áreas plantadas estão a ser licenciadas a 

exploradores de madeira privados que executam o corte e venda da madeira. Somente depois de 

serem totalmente cortadas, o Governo devolverá as terras a quem o direito de uso e 

aproveitamento pertencia antes dos investimentos. Terras essas delapidadas em termos de 

fertilidade e qualidade do solo a curto e médio prazos.  

 

Tanto o primeiro ponto, relativamente ao esgotamento de recursos florestais e faunísticos 

disponíveis, dada a degradação dos ecossistemas resultante da exploração de diferentes recursos 

naturais, como este ponto último específico, da devolução de terras “cansadas”, leva-nos a 

reflectir sobre as perdas ambientais e o impacto destas na subsistência rural. 

 
Perdas ambientais reversíveis e irreversíveis, ambas determinantes para a subsistência 

rural a curto, médio e longo prazos 

 

As perdas ambientais são, geralmente, as menos ou inadequadamente contabilizadas no total de 

perdas incorridas por agregados familiares expropriados ou que residem próximos a áreas de 

exploração de recursos florestais (e naturais). No entanto, em contextos, como zonas rurais em 

Niassa, é imprescindível que se contabilize as perdas ambientais ou ecológicas incorridas pelos 

agregados familiares, especialmente ao desenhar e calcular os mecanismos de compensação. É 

preciso perceber que a exploração de madeira em áreas circunvizinhas às comunidades tem um 

impacto significativo no acesso aos recursos florestais e faunísticos e, consequentemente, na sua 

subsistência e estratégias de sobrevivência. Há que contabilizar as perdas ambientais e outras 

(resultantes de actividades minerais, plantações de eucaliptos, exploração madeireira), entender 

o quão (ir)reversíveis são, e adequar a compensação nesse sentido.  

 

Com a intensificação da exploração de recursos naturais (terra, recursos florestais e faunísticos, e 

minerais) e sendo que a população é altamente dependente de terra, recursos florestais e 

faunísticos para a sua sobrevivência, o esgotamento dos mesmos e a degradação ambiental 

constituem danos irreversíveis e um grande obstáculo para solucionar os problemas da pobreza 

e da exclusão social. Porque, por um lado, os recursos em uso pelas comunidades rurais são 

expropriados e/ou passam a ser explorados por operadores privados em maior escala, e, por 

outro, as comunidades procuram outras áreas para compensar estas perdas. Especialmente se os 

mecanismos de compensação não são eficazes. 
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Intensificação da precaridade produtiva e pobreza e consequentes contra-transformações 
socioeconómicas e ambientais: desmatamento e nomadismo 

 

A exploração de recursos naturais restringe o acesso que os agregados familiares circundantes 

têm aos recursos florestais determinantes da subsistência e as perdas daí derivadas não são 

contabilizadas no cálculo das compensações. Ou seja, a sistemática falta de acesso a insumos 

agrícolas, serviços de extensão, entre outros factores determinantes do sucesso de produção de 

culturas alimentares e de rendimento, dá lugar à necessidade de adopção da agricultura itinerante 

e a uma prática particular da província do Niassa, localmente designada localmente por 

“nomadismo”, ou seja, o acto de alterar, não só, o local da machamba, mas também, de mudar o 

seu local de residência para ter acesso a solos mais férteis, maior acesso a recursos florestais para 

compensar os défices da actividade agrícola precária, entre outros. Este facto ilustra o quão 

desajustadas estão as políticas direccionadas à melhoria das condições da agricultura do sector 

familiar.  

 

Por exemplo, Raidone (2020) conclui que as motivações da prática e não-prática do 

desmatamento em Niassa têm a ver com a falta de oportunidade de emprego, de os solos não 

produzirem o suficiente para sustentar as famílias durante todo o ano, do aumento demográfico, 

do fraco nível de escolaridade e do fraco poder de compra, da baixa renda e da falta de 

oportunidades no seio das comunidades.  

 

Portanto, o aumento do nível de desmatamento da província deve ser percebido como a opção 

a curto prazo encontrada pelos agregados familiares que vivenciam altos níveis de pobreza e 

exclusão social, tanto como resultado de políticas agrárias desajustadas e que não priorizam o 

campesinato, pelo contrário, o prejudicam; como também, deve ser compreendido como 

resultado da exploração capitalista e predadora de recursos naturais que, na sua 

operacionalização (em particular plantações florestais e corte de madeira), esgotam e prejudicam 

a biodiversidade e recursos ecológicos que são a base da subsistência da grande maioria dos 

agregados familiares rurais. 

 

 

VII. CONCLUSÃO: EXPLORAÇÃO PREDADORA DOS RECURSOS NATURAIS E DEBILITAÇÃO 

DO ALCANCE DE OBJECTIVOS SOCIAIS E TRANSFORMATIVOS  

 

Mecanismos de compensação pela expropriação: reformas neoliberais amortecedoras em 
detrimento de reformas transformativas 

 

Os debates e a literatura relacionada com a penetração de capital no meio rural e usurpação de 

terras ilustram um denominador comum: a intensificação das desigualdades, dos conflitos, da 

injustiça social e uma deterioração global dos meios de subsistência rurais. Este texto pretendeu 

discutir, no contexto de intensificação da penetração do capital explorador de recursos naturais 

no meio rural, se os respectivos mecanismos de compensação implementados concorrem para 

os objectivos para os quais foram definidos. São considerados mecanismos de compensação todo 

o conjunto de estratégias (acções, projectos ou políticas) neoinstitucionalistas que visam 

solucionar o problema da exclusão social rural e das implicações adversas resultantes da 

penetração de capital explorador de recursos naturais no meio rural.  
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Os mecanismos de compensação podem ser considerados eficazes quando asseguram que as 

perdas incorridas pelos afectados pelo processo de expropriação de ou de restrição do acesso a 

recursos são efectivamente preenchidas por contrapartidas equivalentes ou superiores. O texto 

mostrou diferentes deficiências nos mecanismos de compensação, tanto em relação ao processo 

de compensação em si (transparência, conformidade, entre outros), como na adequação da 

compensação, ou seja, as lacunas resultantes da expropriação de recursos e/ou pela restrição a 

acesso a recursos não foram, adequada e efectivamente, preenchidas, e resultaram em prejuízos 

para os expropriados e suas respectivas estratégias de sobrevivência.  

 

Sendo assim, conclui-se que os mecanismos de compensação em questão não serviram para 

solucionar a questão de exclusão social e de implicações adversas no contexto de penetração de 

capital no meio rural. Se os mecanismos de compensação não são eficazes quanto ao que se 

propõem alcançar, o processo de expropriação é considerado um processo de usurpação de 

terras e/ou recursos. 

 

Este texto demonstrou que os mecanismos de compensação constituem, na verdade, estratégias 

neoinstitucionalistas que procuram almofadar os impactos negativos da penetração do capital no 

meio rural com vista a minimizar custos económicos que possam surgir de revoltas e resistências 

locais às implicações adversas destes processos (como, por exemplo, incêndios por fogo posto 

ou corte ilegal de madeira em plantações florestais); em linha, com o chamado “petty reformism”.  

 

O resultado destes processos é, na verdade, a implementacao de políticas que não resolvem os 

reais problemas sociais e que não promovem transformações sociais e económicas profundas. 

Estas não envolvem a restruturação social e económica e mantêm o status quo geral. Para o caso 

específico de Niassa e de muitas outras regiões em Moçambique, estas reformas podem, na 

verdade, impedir mudanças sociais sustentáveis e prejudicar objectivos e prioridades sociais 

abrangentes e de longo prazo. 

 

De um modo geral, entende-se a análise dos mecanismos de compensação pela expropriação no 

contexto de exploração capitalista de recursos deve ser integrada nos debates da questão agrária 

no sentido de melhor compreender os obstáculos à geração de um desenvolvimento social e 

económico rural sustentável, dentro e fora da agricultura. É preciso precerber que tais obstáculos 

estão em constante mudança e podem tomar diferentes moldalidades, formas e estratégias.  

 

Niassa: Políticas neoliberais a favor do capital e/ou contra o desenvolvimento sustentável 

da agricultura familiar 

 

Este texto procura explorar as diferentes dinâmicas de exploração de recursos da considerada 

“província esquecida” do Niassa. Ao problematizar esta assumpção, compreende-se que Niassa 

apenas está esquecida pelas políticas públicas mas, no que se refere à exploração de recursos 

naturais, esta província está longe de ser esquecida.  

 

O grande fluxo de investimentos baseados na terra provocou mudanças, em termos de uso de 

terra e de áreas produtivas de pequena escala para plantações de monocultura. No entanto, estes 

investidores não têm seguido devidamente os seus planos de exploração, e extensas áreas de 

terra têm sido devolvidas ao Estado, mesmo que plantadas. Este facto ilustra a existência de 

precipitação institucional em promover o investimento privado sem a devida análise de 

viabilidade, mesmo quando o investimento implica a expropriação de áreas produtivas ou de 

exploração de recursos florestais e faunísticos de milhares de agregados familiares. Houve 
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também um aumento significativo de exploração de madeira em florestas nativas, sem que 

houvesse compensação adequada e efectiva das perdas ecológicas incorridas pelos agregados 

familiares.  

 

Portanto, a exploração de recursos naturais nesta província tem-se mostrado benéfica para o 

capital e prejudicial e predadora para o sector familiar. Estas políticas e actuação do Estado, como 

facilitador da exploração de recursos naturais, desfavorecerem o desenvolvimento rural. Ademais, 

esta exploração de recursos tem tido como consequência a criação de uma relação de 

dependência da população rural relativamente aos grandes investimentos, incentivada pela 

expropriação sem adequada compensação; como é o caso das plantações florestais e seus 

mecanismos de responsabilidade social. No entanto, é preciso perceber que a exclusão social e 

de participação que se assiste, não apenas, limita-se a relação capital-campesinato, mas existem 

diferentes classes e interesses diversos e complexos, dentro e fora do campesinato, de exploração 

e resistência, que evidenciam e intensificam estes padrões de exclusão.  

 

De uma forma geral, o texto mostra como, em Niassa e outras regiões do país, a exploração 

predadora de recursos naturais, acompanhada de reformismos neoliberais, para além de ter 

impactos adversos e prejuízos imediatos e a curto prazo, contribui para a criação de obstáculos 

para a transformação social e económica sustentável e debilita a capacidade de alcançar 

objectivos e prioridades sociais de longo prazo. 

 

Neste contexto, recomendam-se intervenções (projectos, investimentos) que respondam à 

intersecção de questões ligadas a desafios locais de segurança alimentar, género, 

desenvolvimento (rendimento, educação e saúde), entre outros específicos do contexto, como, 

no caso da província do Niassa, questões ligadas aos movimentos migratórios e itinerantes da 

população (localmente referido como “nomadismo”). Vários académicos a nível internacional 

(Borras, 2008; Bjergene, 2015; entre outros) também sugerem que as estratégias públicas divirjam 

de abordagens neoliberais. Por exemplo, Bjergene (2015: iv) refere que: “If the forest investments 

are to provide positive development outcomes in the future, there is a need to change strategy 

away from a neo-liberal, capitalistic interventions towards more human and ecology centered 

approaches”. O autor, inclusive, questiona a sustentabilidade a longo prazo do processo de 

transformação existente na província.   

 

Ademais, sugere-se que os governos locais sejam mais proactivos no sentindo de negociar com 

as empresas e comunidades termos mais benéficos para as comunidades, as iniciativas de 

responsabilidade social empresarial. Sugere-se, ainda, estudos para melhor compreender qual o 

peso de recursos ecológicos na subsistência das comunidades e, a partir daí, repensar-se 

mecanismos de compensação ajustados ao custo ambiental e social que estas comunidades e o 

ambiente incorrem com a exploração da madeira. Assim, questiona-se o actual modelo de base 

de cálculo que está assente na taxa de licenciamento e não nas receitas obtidas. Subscrevemos 

as recomendações referidas em Serra et al (2014 em relação à retirada da indexação dos 20% 

relativamente às taxas de licenciamento, substituindo por um mecanismo que a aproxime do valor 

da madeira no mercado e reforço da fiscalização.  
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